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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO 

CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA  

PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.
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Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO 

CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA  

PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
NEGÓCIO JURÍDICO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REEXAME. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-
STJ fl. 258).
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A agravante insurge-se contra o valor da indenização, qual seja, R$ 3.000,00 

(três mil reais), por considerá-lo ínfimo. Sustenta, em síntese, que a sanção 

indenizatória tem caráter punitivo, educativo e compensatório, sendo necessária a 

majoração do quantum estipulado no caso concreto.

Não houve impugnação (e-STJ fl. 294).

É o relatório.

 
 

VOTO

Eminentes Colegas, o presente agravo não comporta provimento.

Em que pesem as razões apresentadas, a agravante não trouxe 

argumento capaz de alterar o julgado.

Com efeito, no que tange ao quantum indenizatório, é cediço que sua revisão 

somente é possível quando fixado em patamar exorbitante ou ínfimo, em flagrante 

violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Todavia, como dito na decisão agravada, essa excepcionalidade não se aplica 

à hipótese em tela, tendo em vista que o valor da indenização por danos morais foi 

arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil reais), quantia que não se distancia da 

razoabilidade e da proporcionalidade, além de estar em perfeita harmonia com a 

jurisprudência desta Corte em casos análogos, como se depreende a seguir:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS 
MORAIS. DESCONTO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. EXTENSÃO DA 
SUCUMBÊNCIA PROPORCIONAL. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS 
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SUCUMBENCIAIS. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem fixou o dano moral em R$ 
3.000,00, considerando a quantia razoável para não gerar enriquecimento 
sem causa e reparar o abalo sofrido. Alterar esse entendimento demandaria 
o reexame das provas, vedado em recurso especial.

3. "A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta divergência 
impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c do art. 105, III, da 
Constituição Federal" (AgRg no AREsp n. 97.927/RS, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 
28/9/2015).

4. A análise da extensão da sucumbência proporcional revela-se inviável na 
instância excepcional, haja vista demandar o reexame de matéria fática, 
motivo por que tal procedimento deve ocorrer em liquidação de sentença.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.753.260/MS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 16/4/2021 - g.n.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ATO ILÍCITO. DANOS MORAIS. 
DESCONTO INDEVIDO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. QUANTUM DO DANO MORAL. VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.

2. No caso, o montante fixado em R$ 3.000,00 (três mil reais) não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos causados à vítima, que sofreu 
desconto indevido de parcelas que totalizaram R$ 287,30 (duzentos e oitenta 
e sete reais e trinta centavos).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.623.846/PB, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 5/8/2020 - g.n.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO. DESCONTOS INDEVIDOS. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. FRAUDE. INDÍGENA. MÚTUO BANCÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. ATO ILÍCITO. VALOR DOS 
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DANOS MORAIS. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.

1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 
todavia, em que o valor estabelecido na instância ordinária atende às 
circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1517808/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 02/04/2020 - VALOR DA 
INDENIZAÇÃO: R$ 500,00)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. RELAÇÃO 
JURÍDICA INEXISTENTE. DESCONTOS INDEVIDOS. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
VALOR ARBITRADO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Na hipótese, não há como rever as conclusões do tribunal de origem, que 
resultam da estrita análise das provas carreadas aos autos e das 
circunstâncias fáticas que permearam a demanda, em virtude da incidência 
da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1510547/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 
26/03/2020 - VALOR DA INDENIZAÇÃO: R$ 500,00)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PROCEDÊNCIA. PRETENSÃO DE MAJORAR VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM QUE, 
CONSIDERADAS AS PARTICULARIDADES DO CASO, NÃO REVELA 
IRRISÃO OU EXORBITÂNCIA. RECONHECIMENTO. DESCONTOS 
MENSAIS INDEVIDOS, SEM OCORRÊNCIA DE PROTESTO INDEVIDO 
OU INCLUSÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
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IMPROVIDO.

1. A hipótese dos autos, conforme corretamente delimitado pelo Tribunal de 
origem, centra-se na indevida realização de descontos, pela instituição 
financeira, no benefício previdenciário, de prestações mensais no valor de R$ 
9,58 (nove reais e cinquenta e oito centavos) - num total de 36 (trinta e seis 
vezes), decorrentes de contrato de mútuo inexistente. Não há, na exordial, 
nenhuma alegação de que a cobrança indevida teria ensejado o apontamento 
creditício desabonador em relação à pessoa da demandante, o que, por si, 
obsta a adoção de julgados alegadamente paradigmáticos, como parâmetro a 
ser adotado na fixação do quantum indenizatório.

2. Não havendo outras repercussões, é de se reconhecer que o quantum 
indenizatório fixado pelo Tribunal estadual, atento às particularidades do 
caso, em especial a de que a recorrente, em ações similares à presente, já 
percebeu substancial valor, a título de indenização, não desbordou dos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte de Justiça.

3. Rever, assim, o entendimento, para se chegar à conclusão de que o 
arbitramento afigura-se irrisório, implica indevido revolvimento de matéria 
fático-probatória, proceder vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 
De igual modo, em relação ao alegado dissídio jurisprudencial, além de não 
ter a parte insurgente efetuado o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e 
os arestos reputados paradigmas, os quais, como visto, nem sequer guardam 
similitude fática ao caso dos autos, o enunciado n. 7 da Súmula do STJ 
também obsta o conhecimento do recurso, no ponto.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1520609/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019 
- VALOR DA INDENIZAÇÃO: R$ 500,00)

 

Diante disso, dúvidas não restam de que, para alterar o quantum indenizatório 

estipulado, in casu, seria preciso revolver o conteúdo fático-probatório do feito, de 

modo que o apelo nobre esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Dessarte, a manutenção do decisum agravado é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.954.913 / CE
Número Registro: 2021/0261217-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00111878020178060126

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA TEIXEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
RECORRIDO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADOS : DÉBORAH SALES BELCHIOR - CE009687

WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA TEIXEIRA DE ARAUJO
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADOS : DÉBORAH SALES BELCHIOR - CE009687

WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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